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Corporações é que mandam na Constituinte 
Parlamentares abandonam a orientação partidária para votar segundo o grupo a que pertencem 

Independentemente de 
sua filiação partidária, os 
constituintes votaram, nas 
subcomissões e comissões 
temáticas, menos em fun
ção dos partidos a que per
tencem e mais de acordo 
com a atividade económica 
que exercem. As eventuais 
vitórias até agora registra
das por qualquer dos gru
pos formados para a elabo-
fação da nova Carta não 
têm a garantia de se repeti
rem em plenário, a partir 
de setembro, quando a ne
gociação deverá prevale
cer sobre a disputa de gru
pos através do voto. 

Alguns destes grupos — 
como o que defende os inte
resses dos proprietários ru
rais —. chegam a formar 
verdadeiras corporações 
dentro da Constituinte, 
átuando com invejável sin
tonia, e conseguindo obter 
expressivos ganhos. As 
"corporações" mais fortes 
são justamente as que re
presentam os interesses 
das classes proprietárias 
que, se não conseguiram 
impedir avanços em alguns 
temas, como os direitos dos 
trabalhadores, assegura
ram a manutenção de seus 
privilégios. 

O atual estágio da Consti
tuinte — o texto produzido 
pela comissão de sistemati
zação conseguiu desagra
dar a gregos e troianos —, 
resultado de embates dire-
tos entre constituintes com 
posições opostas nos diver
sos temas, deverá evoluir, 
no grande plenário, para 
uma situação de entendi
mento, segundo a avalia
ção do relator da comissão 
de sistematização, Berna-
rado Cabral (PMDB-AM), 
que espera chegar à vota
ção com "pelo menos 90% 
de consenso". Ao plenário 
só irão, na previsão, do re
lator, as questões sobre as 
quais não há qualquer pos
sibilidade de acordo, a re
forma agrária, a anistia, o 
sistema de governo e man
dato presidencial e as ques
tões trabalhistas da estabi
lidade e da jornada de tra
balho. 

EMPRESARIADO 
O tema que polemizou as 

discussões nesta comissão 
foi a reforma agrária. Se
gundo o estudo do professor 
David Fleischer, chefe do 
Departamento de Ciência 
Política e Relações Inter
nacionais da Universidade 
de Brasília, há entre os 
constituintes nada menos 
que 133 proprietários ru
rais. Na Subcomissão da 
Reforma Agrária, repre
sentantes deste grupo con
seguiram reduzir a apenas 
três artigos — que pratica
mente inviabilizam a refor
m a — o extenso texto pro
duzido pelo relator Osvaldo 
Lima Filho (PMDB-PE). 
Entre os principais articu-
ladores desta mudança, es
tavam o deputado Roberto 
Cardoso Alves (PMDB-SP) 
e o senador Saldanha Derzi 
(PMDB-MS), doisdosmais 
empenhados parlamenta
res em impedir avanços na 
questão da terra. 

Geraldo Campos: 

os servidores 
O deputado Geraldo 

Campos (PMDB-DF), foi 
cassado em 1964 pelo Ato 
Institucional n° 1, quando 
era presidente da Associa
ção dos Servidores da No-
vacap. No ano passado, 
Campos se elegeu para a 
Constituinte com votos vin
dos principalmente dos mi
lhares de servidores públi
cos do Distrito Federal, 
com uma única promessa 
aos eleitores — lutar para a 
conquista de mais direitos 
para a categoria. Esta luta 
está centrada em dois itens 
principais — a unificação 
do regime jurídico para to
dos os servidores públicos 
brasileiros e elevação dos 
níveis de remuneração pa
ra a categoria. 

Geraldo Campos junto 
com um grupo de consti
tuintes a que ele chama de 
"frente pelo funcionalis
mo" havia conseguido colo
car todos os artigos sobre 
direitos dos trabalhadores 
num mesmo capítulo. Aten
to, reparou que havia, no 
ahteprojeto da Comissão 
de Sistematização, uma 
"cochilada" do relator 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM): a inclusão das nor
mas para o servidor públi
co num capítulo diferente, 
o do Poder Executivo. "Es
tamos vigilantes" — avisa. 

Campos é contrário ao 
"enxugamento" da Consti
tuição; defende um texto 
longo, só assim, acredita, 
ela será suficientemente 
abrangente, principalmen
te nas questões relativas ao 
trabalhador. Acha também 
que é "absurdo" que não 
conste do texto constUucio-
nal a estabilidade no em
prego e jornada de 40 horas 
semanais. Considera que 
deve haver negociação so
bre este tema. mas só no 
que diz respeito à maneira 
pela qual o trabalhador po
de ser dispensado, quando 
se trata de justa causa. 
Não está disposto entretan
to, a abrir mão da estabili
dade, e para isto espera 
continuar contando com os 
membros da "frente", que 
congrega membros do PT, 
como o deputado Paulo 
Páim (RS) e Benedita da 
Silva t RJ) e até pefelistas e 
empresários. 

O perfil dos constituintes 
pode ser avaliado pela na
tureza das emendas que 
apresentaram ao longo do 
processo constituinte. Má
rio Bouchardet, (PMDB-
MG), por exemplo, um dos 
grandes usineiros de Mi
nas, apontado pelos cole
gas como dono de grande 
fortuna pessoal, apresen
tou uma emenda tratando 
de questões meramente 
cartoriais. Segue, no entan
to, as orientações do grupo 
mais conservador na área 
económica. Marluce Pinto, 
outra empresária da cons
trução civil, não se diferen
cia de Rosenmann quanto ã 
atuação na Assembleia. 
Sem ter uma presença 
marcante na apresentação 
de emendas, vota sempre 
çom os constituintes que 
defendem as teses mais 
conservadoras. 

Entre as principais ques
tões debatidas na subco-

ímissão e na comissão que 
trataram do.tema, estava o 
relacionamento entre os se-
tores público e privado. 
Uma grande divergência 
surgiu quanto à execução 
das ações de saúde — fun
ção atribuída ao setor pú
blico. Um grupo de consti
tuintes, entre os quais do
nos de hospitais, pretendia 
limitar a atuação do setor 
público ao controle e à re
gulação das ações de saú
de, mas não obteve êxito — 
a maioria dos médicos con
seguiu avanços significati
vos nessa área. 

O deputado Inocêncio 
Oliveira (PFL-PE), dono 
de hospital, apresentou 
emenda estabelecendo que 
"é dever do Estado a nor-
matização e controle das 
ações de saúde, cabendo a 
execução da cobertura as
sistencial tanto ao setor pú
blico quanto ao setor priva
do". Na mesma linha, o de
p u t a d o M a t t o s L e ã o 
(PMDB-PR), também do
no de hospital, subscreveu 
emenda segundo a qual as 
ações de saúde são funções 
de natureza pública e pri
vada, cabendo ao Estado 
sua normatização e contro
le. Ele tentou ainda limitar 
a intervenção do poder pú
blico nos serviços de saúde 
de natureza privada aos ca
sos de calamidade pública 
ou guerra. A proposta foi 
rejeitada. 

Segundo o deputado 
Eduardo Jorge (PT-SP), a 
modernização do sistema 
foi defendida pela maioria 
dos médicos integrantes da 
subcomissão e da comis
são. Alguns destes profis
sionais continuam a se reu
nir para fazer prevalecer 
em plenário suas propos
tas, apoiadas, de acordo 
com o representante do PT, 
pelo líder do governo na 
Câmara, Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), também mé
dico, e até por um dono de 
hospital, o deputado Rai
mundo Bezerra (PMDB-
CE). Entre as conquistas 
do grupo estão a proibição 

de destinação de recursos 
públicos para investimen
tos em instituições priva
das com fins lucrativos, a 
possibilidade de desapro
priação e intervenção do 
poder público nos serviços 
de saúde de natureza priva
da necessários ao alcance 
da política nacional do se
tor, e a vedação da explora
ção, por parte de empresas 
e capitais de procedência 
estrangeira, dos serviços 
de assistência à saúde no 
País. 

COMUNICAÇÃO 

Na Comissão da Família, 
Ciência, Tecnologia, Edu
cação e Comunicação, não 
houve acordo entre os blo
cos progressista e conser
vador, o que acabou resul
tando na rejeição integral 
do substitutiyo do relator 
Artur da Távola (PMDB-
RJ) promovida com gran
de participação dos donos 
de rádio e TV. Nos três dias 
em que os membros da co
missão tentaram chegar a 
um consenso que permitis
se pelo menos a votação de 
emendaas destacadas do 
anteprojeto, os progressis
tas obstruíram as vota
ções, conscientes de que 
perderiam, no voto, o que 
não haviam conseguido ob
ter por acordo. 

Uma manobra do grupo 
conservador, unido corpo
rativamente — eles conse
guiram colocar em votação 
o substitutivo do relator an
tes de acertar um procedi
mento em relação às ques
tões polémicas, que pode
riam ser apreciadas como 
destaques, reduziu a zero, 
logo no segundo dia de dis
cussões, as possibilidades 
de consenso. A "líder" in
formal dos conservadores, 
deputada Rita Furtado 
(PFL-RO), só concordou 
em votar o substitutivo ca
so os progressistas, lidera
dos pela deputada Cristina 
T a v a r e s ( P M D B - P E ) , 
aceitassem não alterar o 
atual sistema de conces
sões para operação de 
emissoras de rádio e televi
são — hoje responsabilida
de exclusiva do Presidente 
da República. Cristina Ta
vares e seu grupo insistiam 
e m m o d i f i c á - l o , 
transformando-o em res
ponsabilidade de um Con
selho Nacional de Comuni
cações (uma proposta da 
Federação Nacional dos 
Jornalistas — Fenaj). 

O substitutivo de Távola 
foi derrotado por 37 votos 
(entre os quais 11 de 
constituintes-proprietários 
de rádios ou televisões) 
contra 26, dados por parla
mentares progressistas do 
PMDB, PFL, PDT e PT. 

EDUCAÇÃO 

Também na Educação 
não houve acordo entre os 
constituintes. O tema esta
va incluído entre os trata
dos pela Comissão da 
Família, a mesma que dis

cutiu a comunicação. Dos 
37 votos contrários ao ante
projeto do deputado Artur 
da Távola, 12 foram dados 
por deputados "evangéli
cos", muitos deles proprie
tários de escolas. O deputa
do B e z e r r a de Melo 
(PMDB-CE), proprietário 
de faculdades, assim como 
Agripino Lima (PFL-SP) 
dono de vários colégios na 
região de Presidente Pru
dente, em São Paulo, lide
ravam o grupo contrário à 
destinação exclusiva de 
verbas públicas para o en
sino público — eles deseja
vam que as entidades de 
ensino particular também 
recebessem' destinações 
dos cofres da União. 

A partir da intervenção 
de deputado Hermes Zan-
netti (PMDB-RS), um 
acordo foi tentado. As ver
bas públicas poderiam ser 
destinadas a entidades par
ticulares de ensino, desde 
que estas tivessem finali
dades não-lucrativas. O se
nador João Calmon, um 
dos líderes da linha "con
servadora", chegou a acei
tar a inclusão da "finalida
de não-lucrativa" no texto 
referente às verbas públi
cas, como na questão da co
municação, mais polémi
ca, não houve consenso, o 
relatório foi derrubado. 

ORDEM SOCIAL 

As articulações que leva
ram a Comissão da Ordem 
Social a enviar para a Sis
tematização um anteproje
to considerado pelos traba
lhadores avançado e pro
gressista estão fora do Con
gresso Nacional. Foi o 
DIAP — Departamento In
tersindical de Assessoria 
Parlamentar que, antes 
mesmo da Constituinte es
tar instalada, começou um 
trabalho de incansável fô
lego, apresentando-o a de
putados e senadores como 
sugestão para as discus
sões sobre a nova legisla
ção trabalhista. 

O trabalho do DIAP veio 
de encontro ao que os cons
tituintes progressistas de
sejavam. Todas as nego
ciações que ocorreram na 
comissão passavam pelo 
aval do DIAP, que provi
denciou um levantamento 
completo das tendências 
dos vários parlamentares 
da Ordem Social. Entre os 
que t r aba lha ram pela 
aprovação de anteprojeto 
progressista, estão, £iém 
do deputado Geraldo Cam
pos, (que teve o maior nú
mero de emendas aprovei
tadas na Constituinte), Flo-
riceno Paixão (PDT-RS) e 
o senador Teotónio Vilela 
Filho (PMDB-AL), além do 
próprio relator, Almir Ga
briel (PMDB-PA). Encabe
çando o bloco dos conserva
dores, estiveram o deputa
do Max R o s e n m a n n 
(PMDB-PR), Joáo da Mata 
(PFL-PB) e Osvaldo Ben-
der (PDS-RS). Rosenmann 
tem pregado o expurgo da 
ala progressista do PMDB. 
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PMDB, o mais conservador 

E no PMDB, e nâo no 
seu parceiro na 
Aliança Democráti

ca, o PFL, tido como de 
caráter mais conserva
dor, que se concentra a 
classe proprietária na 
Constituinte. Estudo feito 
pelo professor David 
Fleischer indica que 116 
peemedebistas são pro
prietários, contra 50 do 
PFL. No setor agrário, 54 
são do PMDB e 18 do 
PFL, no setor finanças-
bancos-empresas 26 sâo 
do PMDB e 11 do PFL, e 
no setor de comércio-
seguros-servicos 15 são 
do PMDB e 11 do PFL. No 
t o t a l , 5 5 % d e s t e s 
' ' c o n s t i t u i n t e s -
capitalistas", como defi
ne Fleischer, pertencem 
ao PMDB, e 23,7% ao 
PFL. 

O perfil do PMDB de 
1987 é bastante diferente 
daquele que em 1967 tinha 
o então MDB, única força 

partidária de resistência 
ao regime militar. Na
quela época, apenas 6% 
da bancada eram pro
prietários rurais. Em 
1979, já em tempos de 
abertura, o percentual 
caiu a metade, chegando 
a 3,2%. Nas eleições de 
1982, 11,5% da bancada 
eleita eram de proprietá
rios rurais, percentual 
que atingiu 18,1% na 
Constituinte. 

Da mesma maneira, 
houve um aumento signi
ficativo de proprietários 
no setor de comércio-
b a n c o s - e m p r e s a s -
financeiras. O percentual 
de proprietários em 1967 
era de 12%, passou para 
13,2% em 1979, para 
17,5% em 1983, e chegou a 
22,1% na Constituinte. 

A perspectiva de o 
PMDB chegar ao poder, 
que se tornou patente a 
partir das eleições de 
1982, trouxe para o parti

do grandes levas de re
presentantes da classe 
proprietária. Esse incha
ço do PMDB foi promovi
do em grande parte pelos 
políticos abrigados até 
entáo na Arena, qeu en
grossou as fileiras do hoje 
partido majoritário com 
72 parlamentares. 

Os senadores Mário Co
vas e Fernando Henrique 
Cardoso têm tentado fa
zer prevalecer o progra
ma partidário, ma, maté
rias progressistas foram 
derrubadas por peeme-
bistas. Elas seriam apro
vadas caso recebessem 
os votos contrários ape
nas dos conservadores fi
liados a outros partidos. 

O "aburguesamento" 
do PMDB contribui de 
forma expressiva para o 
alto percentual que a 
classe proprietária detém 
na Assembleia: 37,7% — 
211 dos 559 constituintes. 

Hermes Zanetti, pelo professor 
O deputado Hermes Za

netti (PMDB-RS) é um 
exemplo típico de parla
mentar que atua de forma 
enfática em favor de sua 
categoria —a dos professo
res — e de sua área. Em 
seu primeiro mandato, na 
legislatura passada, ocu
pou diversas vezes a tribu
na para apoiar os movi
mentos grevistas nas uni
versidades e as lutas em fa
vor de melhores salários 
para os profissionais de 
educação, e coordenou a 
aprovação da emenda Cal
mon, que obriga a União a 
aplicar no mínimo 13%, e 
os estados. Distrito Fede
ral e municípios no mínimo 
25% da renda resultante 
dos impostos na manuten
ção e no desenvolvimento 
do ensino. 

Ex-presidente da Confe
deração dos Professores do 
Brasil, antes mesmo de ser 
parlamentar, Zanetti já 
frequentava o Congresso 
em defesa de sua catego
ria. Ele conta que em dois 
anos levou "mais de 5 mil 
professores" ao plenário. 

para garantir a aprovação 
da aposentadoria especial, 
que ocorreu em 1981. 

Vice-presidente da Co
missão de Educação e Cul
tura na legislatura passa
da, Zanetti presidiu a sub
comissão dè Educação da 
Constituinte. Sua luta, na 
Assembleia, é pela garan
tia, na nova Constituição, 
de ensino público gratuito 
em todos os níveis, destina-

Hermes Zanetti 

ção das verbas públicas pa
ra as escolas públicas, ma
nutenção da vinculação or
çamentária para a educa
ção e da aposentadoria es
pecial dos professores. 

Outra grande preocupa
ção de Zanetti é com o anal
fabetismo: ele apresentou 
emenda para incluir, nas 
disposições transitórias da 
futura Carta, artigo segun
do o qual o Poder Público 
destinará recursos e desen
volverá todos os esforços 
para garantir a eliminação 
do analfabetismo e a uni
versalização do ensino fun
damental, até o ano 2000, 
com a mobilização de todos 
os setores ativos organiza
dos da sociedade brasilei
ra. 

Também é de Zanetti 
emenda que visa assegurar 
constitucionalmente a ges
tão democrática das uni
versidades, através de cri
térios públicos e transpa
rentes, com a participação 
de docentes, alunos, funcio
nários e representantes da 
comunidade na escolha dos 
dirigentes. 

Afif Domingos 

Afif, porta-voz 

dos empresários 
Empresário do ramo de 

seguros, ex-presidente da 
Associação Comercial de 
São Paulo, do Badesp e ex-
secretário de Agricultura 
do Estado, o deputado Afif 
Domingos assegura que na 
Constituinte os princípios 
deverão prevalecer sobre o 
espírito corporativista, e 
está certo de que vem agin
do nesse sentido desde que 
assumiu seu mandato. 

Todavia, ao participar da 
Comissão de Ordem Econó
mica, de certo modo se con
tradisse, pois aliou-se a um 
grupo, formado todo por 
empresários ou grandes 
proprietários rurais, para 
combater o texto do substi
tutivo que ampliava o mo
nopólio do petróleo. Segun
do explicou, ele e os consti
tuintes Gilson Machado, 
Irapuã Costa Júnior, Mar
cos Lima, Nyder Barbosa, 
Jalles Fontoura, António 
Ueno, Gil César e Albano 
Franco, decidiram articu
lar a quebra do monopólio 
do refino para obrigar o re
lator Virgildário Sena a re
cuar um pouco nos avan
ços, como aconteceu. 

Indagado das razões de 
formar com capitalistas, 
Afif Domingos se defendeu: 
"eu não pedi atestado ideo
lógico de ninguém". Ele 
acha, contudo, que a ação 
dos grupos será feita em 
função da discussão e sem
pre para forçar negocia
ções. Aos 43 anos, reforçan
do sua condição hoje ape
nas de parlamentar, o 
constituinte paulista disse 
que essas ações são mera
mente técnicas e que não 
aceita a ideia de deixar 
predominar o espírito cor
porativista. Ao mesmo 
tempo, defende um texto de 
centro, dentro da tese 
social-liberal. 

O corporativismo é uma 
triste herança do Brasil, li
gado ao fascismo do estado 
novo e como constituintes 
de hoje não podemos nos 
deixar levar por esse 
espírito — pregou ainda 
Domingos, achando inclu
sive que no trabalho elabo
rado por 33 parlamentares 
designados pelo relator 
Bernardo Cabral, isso fica
rá muito claro, pois eles 
buscam um texto enxuto, 
com ênfase nos princípios e 
limpo de interesses corpo
rativistas. , 

Mas, numa tímida defesa 
dos políticos-capitalistas, 
disse Afif Domingos que a 
Constituinte está cheia de 
corporativismo externo, 
haja vista as reivindica
ções do ministério público, 
dos delegados de polícia ou 
dos juízes classistas, apon
tou. Ele, como constituinte, 
firmou sua atuação na 
apresentação de sugestões 
defendendo o funcionamen
to das microempresas e 
criando sua municipaliza
ção, com o que elas se li
vrariam dos impostos esta
duais e federais. 

Afif Domingos acha cedo 
para se tirar qualquer con
clusão a respeito da atua
ção dos constituintes como 
grupos de interesses. Fa
lando sobre reforma agrá
ria, defendeu que ela seja 
feita apenas em terras im
produtivas e cujo processo 
passe por rito sumário em 
Varas especializadas, mas 
condena a criação de uma 
justiça agrária no País. 

LEONARDO MOTA 
Formou-se o tripé 

Opresidente Sarney, o depu tado 
Ulysses G u i m a r ã e s e o senador 
Marco Maciel t ive ram, ao lon

go dessa úl t ima s e m a n a , reuniões 
al ternadas pa ra es tabe lecer modos 
de convivência en t re os l íderes da 
Aliança Democrá t ica , que res i s te 
bravamente ao desapa rec imen to , 
funcionando hoje e m apenas t rês es
tados. 

Res ta ram das reuniões convicções 
que vão ser pav imen tadas e m con
creto nesses próximos dias : 

1) O conjunto das forças que 
apoiam o Governo deverá apresen
tar ao relator da Comissão de Siste
matização da Constituinte, deputado 
Bernardo Cabral , um anteprojeto al
ternativo, que disporá do amplo e 
franco apoio da base de sus ten tação 
do Governo, p a r a sua defesa e m ple
nário; 

2) E m re lação ao FMI , há um 
crescente entendimento de que a po
sição do Governo, rea l i s ta d iante do 
quadro da economia internacional , 
deve ser apoiada pelos par t idos da 
Aliança, muito embora o deputado 
Ulysses Gu imarães a inda venha en
contrando res is tências na co r ren te 
jacobina de seu part ido. 

EVITAR O CRUZAMENTO 

Formuladores do Governo es tão 
projetando os r iscos de se c ruza r em, 
num mesmo momento , daqui a t r ês 
meses, duas var iáve is : 1) a decisão 
sobre o manda to do pres iden te Sar
ney em outubro; 2) a possibil idade 
de recrudescimento da inflação, no 
segundo semest re , se não for adota-
da a flexibilização dos preços , e se 
faltarem géneros nas p ra t e l e i r a s 
dos supermercados . E s s e c ruzamen
to perverso de dados colocaria o 
País na iminência de u m a eleição 
presidencial em abril de 88. Mas o 

Governo está confiante e m que o pe
sadelo não virá. 

ELEIÇÕES RACHAM 

P a r a pessoas l igadas ao presiden
te Sarney, foi um e r r o es t ra tég ico do 
PMDB ter lutado por eleições muni
cipais em 88. O par t ido não ev i t a r á o , 
racha das convenções munic ipa is , e 
verá fragilizar-se a g r ande base 
montada em todo o Pa í s , com m a i s 
de quatro mil diretórios. A ú n i c a , 
maneira de o par t ido l ivrar-se dessa 
perda de densidade ser ia a m a r c a 
ção de eleições pres idencia is simuí-' 
tâneas pa ra 88. Mas isso as pessoas 
ligadas ao Pres iden te r e c u s a m se
quer pensar . 

O CALENDÁRIO D E BRIZOLA/. 
O ex-governador Leonel Brizola 

estaria cometendo um equívoco na 
sua aval iação política, pois, à medi
da em que se a longarem as eleições 
presidenciais, ma i s t e rá condições 
de exercer seu prosel i t ismo e m todo 
o País , aproveitando-se dos r a c h a s 
internos do PMDB, pa ra abso rve r a 
insatisfação do elei torado daquele 
partido. Uma eleição pres idencia l , 
em 88, ce r t amen te não te r ia Brizola 
como favorito, dada a impossibilida^ 
de de ter u m a máqu ina . Mas e m 89 
ou 90, aí sim, ser ia imbat íve l . E s s e 
raciocínio foi captado e m gabinete 
do Palácio do Plana l to . 

P F L VAI AO RIO AMANHA 
O alto comando do P F L e s t a r á 

amanhã no Rio p a r a u m a festivida
de promovida, e m Niterói, pela nova 
estrela do part ido, o e m p r e s á r i o Hé
lio Paulo Fe r raz , o "super -he l inho" . 
Detentor de 1 milhão e 200 mil votos 
nas úl t imas eleições p a r a o Senado, 
concorrendo pelo PL, F e r r a z p a s s a 
para o P F L com dois projetos al ter
nativos: ganhará a prefe i tura de Ni
terói, de onde saiu, ou não saiu ain
da, Moreira F ranco . 


